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CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS SOBRE O 
BNDES

LEI N° 4.595, DE 31 DE DEZEMBRO DE 
1964

O material a seguir aborda os principais artigos 
da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, a qual 
dispõe sobre a Política e as Instituições Monetárias, 
Bancárias e Creditícias, e cria o Conselho Monetário 
Nacional.

De início, destaca-se que as legislações institucio-
nais são cobradas nas provas de concurso público em 
sua literalidade, a famosa ‘’lei seca’’. As questões tra-
rão os próprios dispositivos legais, com pequenas alte-
rações para deixar as afirmativas incorretas.

Com base nisso é primordial que o(a) candidato(a) 
realize a leitura atentando-se aos dispositivos legais 
apresentados, pois eles, certamente, estarão em sua 
prova.

SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL: ARTS. 1°, 17°, 
18°, 22° AO 24°

Disposto no art. 1º desta lei, o Sistema Financeiro 
Nacional é constituído pelas seguintes instituições:

	z Conselho Monetário Nacional;
	z Banco Central do Brasil;
	z Banco do Brasil S.A.;
	z Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e 

demais instituições financeiras públicas e privadas.

DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS

Da Caracterização e Subordinação

O art. 17 traz em seu caput a definição das insti-
tuições financeiras como sendo as pessoas jurídicas, 
tanto públicas quanto privadas, cuja atividade gire 
em torno da coleta, intermediação ou aplicação de 
recursos financeiros, além da custódia de valor de 
propriedade de terceiros.

Art. 17 Consideram-se instituições financeiras, para 
os efeitos da legislação em vigor, as pessoas jurídicas 
públicas ou privadas, que tenham como atividade 
principal ou acessória a coleta, intermediação ou apli-
cação de recursos financeiros próprios ou de terceiros, 
em moeda nacional ou estrangeira, e a custódia de 
valor de propriedade de terceiros.

Importante!
Equiparam-se às instituições financeiras as pes-
soas físicas que exerçam qualquer uma das 
atividades mencionadas no artigo supramencio-
nado, seja ela de forma permanente ou eventual.

Para uma instituição financeira ter o direito de 
exercer sua atividade no Brasil, ela deve ter uma auto-
rização do Banco Central, e quando se tratar de insti-
tuições financeiras estrangeiras, elas devem obter um 
decreto do Poder Executivo.

Art. 18 [...]
§ 1º Além dos estabelecimentos bancários oficiais 
ou privados, das sociedades de crédito, financia-
mento e investimentos, das caixas econômicas e 
das cooperativas de crédito ou a seção de crédito 
das cooperativas que a tenham, também se subor-
dinam às disposições e disciplina desta lei no que 
for aplicável, as bolsas de valores, companhias de 
seguros e de capitalização, as sociedades que efe-
tuam distribuição de prêmios em imóveis, merca-
dorias ou dinheiro, mediante sorteio de títulos de 
sua emissão ou por qualquer forma, e as pessoas 
físicas ou jurídicas que exerçam, por conta própria 
ou de terceiros, atividade relacionada com a com-
pra e venda de ações e outros quaisquer títulos, 
realizando nos mercados financeiros e de capitais 
operações ou serviços de natureza dos executados 
pelas instituições financeiras.
§ 2º O Banco Central da República do Brasil, no 
exercício da fiscalização que lhe compete, regu-
lará as condições de concorrência entre insti-
tuições financeiras, coibindo-lhes os abusos com 
a aplicação da pena nos termos desta lei.
§ 3º Dependerão de prévia autorização do 
Banco Central da República do Brasil as cam-
panhas destinadas à coleta de recursos do 
público, praticadas por pessoas físicas ou jurí-
dicas abrangidas neste artigo, salvo para subs-
crição pública de ações, nos termos da lei das 
sociedades por ações.

DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS PÚBLICAS

Inicialmente podemos afirmar que as instituições 
financeiras públicas são órgãos auxiliares da execu-
ção da política de crédito do Governo Federal, e cabe 
ao Conselho Monetário Federal Nacional regular as 
atividades, a capacidade e a modalidade operacionais 
das instituições financeiras públicas federais.

Art. 22 As instituições financeiras públicas são 
órgãos auxiliares da execução da política de crédi-
to do Governo Federal.
§ 1º O Conselho Monetário Nacional regulará as 
atividades, capacidade e modalidade operacionais 
das instituições financeiras públicas federais, que 
deverão submeter à aprovação daquele órgão, com 
a prioridade por ele prescrita, seus programas de 
recursos e aplicações, de forma que se ajustem à 
política de crédito do Governo Federal.
§ 2º A escolha dos Diretores ou Administradores 
das instituições financeiras públicas federais e a 
nomeação dos respectivos Presidentes e designa-
ção dos substitutos observarão o disposto no art. 
21, parágrafos 1º e 2º, desta lei.
§ 3º A atuação das instituições financeiras públicas 
será coordenada nos termos do art. 4º desta lei.
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Art. 23 O Banco Nacional do Desenvolvimento 
Econômico é o principal instrumento de execu-
ção de política de investimentos do Governo 
Federal, nos termos das Leis números 1628, de 
20/06/1952 e 2973, de 26/11/1956.
Art. 24 As instituições financeiras públicas não 
federais ficam sujeitas às disposições relati-
vas às instituições financeiras privadas, asse-
gurada a forma de constituição das existentes na 
data da publicação desta lei.
Parágrafo único. As Caixas Econômicas Esta-
duais equiparam-se, no que couber, às Caixas 
Econômicas Federais, para os efeitos da legisla-
ção em vigor, estando isentas do recolhimento a 
que se refere o art. 4º, inciso XIV, e à taxa de fiscali-
zação, mencionada no art. 16, desta lei.

LEI N° 5.662, DE 21 DE JUNHO DE 1971: 
ARTS. 1°, 3°, 5°, 6° E 10°

A Lei n° 5.662, que abordaremos a seguir, enqua-
dra o Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico 
(BNDE) na categoria de empresa pública.

Art. 1º O Banco Nacional de Desenvolvimento Eco-
nômico (BNDE), autarquia federal criada pela Lei 
número 1.628, de 20 de junho de 1952, fica enqua-
drado, nos termos e para os fins do § 2º do artigo 
5º do Decreto-lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, 
na categoria de empresa pública, dotada de perso-
nalidade jurídica de direito privado e patrimônio 
próprio, com a denominação de Banco Nacional 
do Desenvolvimento Econômico (BNDE) e vincula-
ção ao Ministério do Planejamento e Coordenação 
Geral, nos termos do artigo 189 do Decreto-lei nº 
200, de 25 de fevereiro de 1967.
Parágrafo único. O capital inicial da empresa públi-
ca Banco Nacional do Desenvolvimento Econômi-
co (BNDE), dividido em ações do valor, cada um, de 
Cr$10.000,00 (dez mil cruzeiros), pertence na sua 
totalidade à União Federal, e é constituído pelo valor, 
na data desta lei, do ativo líquido na autarquia extin-
ta, podendo ser aumentado através da reinversão de 
lucros e de outros recursos que, na forma da legisla-
ção em vigor, a União destinar a esse fim.
Art. 2º Os dispositivos legais vigentes ou parcialmente 
modificados, da Lei nº 1.628, de 20 de junho de 1952, 
e da Lei nº 2.973, de 26 de novembro de 1956, consti-
tuem, no seu conjunto, o Estatuto pelo qual se rege a 
empresa pública Banco Nacional do Desenvolvimen-
to Econômico (BNDE), regulando os fins da empresa 
e a sua estrutura administrativa, bem como os seus 
órgãos de direção e de controle.
Parágrafo único. As alterações do Estatuto referido 
neste artigo, necessárias ao funcionamento da empre-
sa, serão feitas, posteriormente à data desta lei, atra-
vés de Decreto do Presidente da República, que será 
arquivado no Registro do Comércio competente.
Art. 3º Todos os dispositivos da Lei nº 1.628, de 
20 de junho de 1952, e da Lei nº 2.973, de 26 de 
novembro de 1956, bem como de outros atos 
legislativos que se refiram à autarquia extinta 
Banco Nacional do Desenvolvimento Econômi-
co (BNDE), e que não conflitem com os preceitos 
legais aplicáveis às empresas públicas em geral, 
ou com as disposições especiais desta lei, conti-
nuam em vigor, passando a ser deles sujeito, ati-
vo ou passivo, a empresa pública Banco Nacional 
do Desenvolvimento Econômico (BNDE).

O art. 4° preceitua que os servidores da autarquia 
extinta Banco Nacional do Desenvolvimento Econômi-
co (BNDE), terá o prazo de 01 ano para optar entre 
a condição de servidor com vínculo estatutário e a 
de empregado sujeito à legislação vigente para as 
relações de emprego privado, segundo o que dispu-
ser o Estatuto da empresa.

Atenção! Os servidores que conservarem o víncu-
lo estatutário serão incluídos em quadro suplementar 
e seus cargos serão declarados extintos à medida que 
vagarem, resguardadas as oportunidades de progres-
so funcional.

Art. 4° [...]
§ 1° [...]
§ 2° Aos servidores da extinta autarquia Banco 
Nacional do Desenvolvimento Econômico (BNDE), 
incluídos entre os contribuintes obrigatórios do 
Instituto de Previdência e Assistência dos Servi-
dores do Estado pelo Decreto nº 34.625, de 16 de 
novembro de 1953, se estendem os mesmos bene-
fícios concedidos pelo Instituto aos funcionários 
federais no que diz respeito à previdência social e 
ao regime de assistência médica e hospitalar.
Art. 5º A empresa pública Banco Nacional do 
Desenvolvimento Econômico (BNDE) poderá 
efetuar todas as operações bancárias neces-
sárias à realização do desenvolvimento da 
economia nacional, nos setores e com as 
limitações consignadas no seu Orçamento de 
Investimentos, observado o disposto no artigo 189 
do Decreto-lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967.
Parágrafo único. As operações referidas nes-
te artigo poderão formalizar-se no exterior, 
quando necessário, para o que fica a empresa 
pública Banco Nacional do Desenvolvimento 
Econômico e Social - BNDES autorizada a cons-
tituir subsidiárias no exterior e a aceitar as 
cláusulas usuais em contratos internacionais, 
entre elas a de arbitramento.
Art. 6º Ao contratar no exterior ou no País, 
poderá a empresa pública Banco Nacional do 
Desenvolvimento Econômico (BNDE) conceder 
a garantia da União, observadas as disposi-
ções legais pertinentes.
Art. 7º Os créditos da empresa pública Banco 
Nacional do Desenvolvimento Econômico (BNDE), 
de qualquer origem, poderão ser corrigidos mone-
tariamente, observadas as normas legais vigentes.
Art. 8º Fica o Poder Executivo autorizado a, quan-
do julgar oportuno, transformar a empresa pública 
Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico 
(BNDE) em uma sociedade de economia mista tal 
como definida pelo inciso III do artigo 5º do Decre-
to-lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, com a mes-
ma denominação da empresa pública de que trata o 
artigo 1º da presente lei, e da qual será a sucessora 
para todos os fins de direito.
Parágrafo único. A participação inicial da União 
no capital da sociedade de economia mista a que se 
refere este artigo será representada pelo ativo líqui-
do da Empresa Pública, cujo valor será apurado, 
antes de efetivar-se a transformação, por comissão 
especial de três membros, designada pelo Ministé-
rio do Planejamento e Coordenação Geral e consti-
tuída de representantes desse mesmo Ministério, do 
Ministério da Fazenda e da Empresa Pública.
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